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Exmo. Senhor 
Dr. André Miranda 
Chefe do Gabinete de Sua Excelência 
o Ministro dos Assuntos 
Parlamentares 
 
Palácio de S. Bento (A. R.) 
1249-068 Lisboa 
 

S/referência S/comunicação de N/referência Data 
Of n.º 2956 15/04/2010 MAOT/1974/10/2378 

Proc. 48.30 
17-05-2010 

Assunto: 
 

Pergunta nº 2357/XI/1ª de 15 de Abril de 2010-Deputado Miguel Tiago 
(PCP) – Elaboração de cartografia e elementos de apoio para a 
elaboração do Regulamento do PO-PNSACV. 

 
Em resposta à Pergunta n.º 2357/XI/1.ª, de 15 de Abril de 2010, apresentada 
pelo grupo parlamentar do Partido Comunista Português, encarrega-me Sua 
Excelência a Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território, de 
informar V. Exa. do seguinte: 

Para o cumprimento do disposto no artigo 8.º, n.º 6 do Despacho normativo n.º 
15/2007, e no âmbito da elaboração do Programa Sectorial Agrícola do 
Perímetro de Rega do Mira, foram produzidas a “Carta de valores naturais”, 
elaborada pelo Instituto da Conservação da Natureza (ICN), e a “Carta de 
valorização agrícola” produzida pelo Instituto Desenvolvimento Rural e 
Hidráulica/ Associação de Beneficiários do Mira (IDRHa/ABM), que deram 
origem à “Carta de Zonamento do Programa Sectorial agrícola do perímetro de 
rega do Mira”. Para a revisão do PO-PNSACV foi feita a reavaliação da 
cartografia das áreas de protecção ambiental I e II constantes da Carta de 
Zonamento do Programa Sectorial agrícola do perímetro de rega do Mira. 
Adicionalmente, procedeu-se à identificação dos habitats relevantes nas áreas 
comuns da proposta de Plano de Ordenamento (PO) e do Programa Sectorial 
Agrícola do Perímetro de Rega do Mira (PSAPRM), de forma a aferir e 
complementar os trabalhos desenvolvidos no âmbito da revisão do PO-
PNSACV. Todo o trabalho em SIG foi sujeito a validação pela Associação de 
Beneficiários do Mira (ABM), tendo sido retidas nas actas das reuniões 
sectoriais as conclusões dessa análise. 

Toda a área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
(PNSACV) foi cartografada sendo identificados todos os elementos naturais de 
excepcional, alto, médio e baixo valor natural, de acordo com a metodologia 
imposta no Caderno de Encargos do PO, tal como se encontra reflectido nas 
cartas que constam da 1ª fase do Plano (estudos de Descrição e estudos de 
Valoração). 

A metodologia foi baseada em trabalho de campo, como em seguida se 
apresenta, e foi validada por diversas equipas de especialistas (internas e 
externas ao ICNB).  

GABINETE DO MINISTRO DOS
ASSUNTOS PARLAMENTARES

ENTRADA Nº: 3889
DATA: 17-05-2010
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Os trabalhos de campo relativos à flora e vegetação decorreram durante os 
meses de Julho, Agosto e Setembro de 2007, durante os quais foram 
elaboradas listagens das plantas vasculares existentes na área de estudo 
(parte dos taxa listados, são potenciais para os habitats descritos pelo ICNB 
para o Sítio da Costa Sudoeste). Ao longo dessa área, foram realizados 
diversos pontos de amostragem, verificando a homogeneidade da vegetação 
relativamente aos inventários produzidos. As plantas foram identificadas no 
local ou no laboratório, recorrendo a bibliografia especializada. Os conceitos 
nomenclaturais encontram-se de acordo, por ordem de prioridade, com: Flora 
Ibérica; Nova Flora de Portugal e Flora Europaea. 

O levantamento das espécies da flora teve como objectivos gerais: 

1. Identificar a ocorrência de espécies RELAPE (Raras, Endémicas, 
Localizadas, Ameaçadas ou em Perigo de Extinção) e/ou constantes da 
Directiva 92/43/CEE - Directiva Habitats; 

2. Identificar a ocorrência de habitats naturais constantes da Directiva 
92/43/CEE - Directiva Habitats; 

3. Inferir acerca do valor e importância de cada formação vegetal 
(Comunidades Vegetais) demarcando áreas de interesse conservacionista para 
a flora. 

No que se refere à fauna, foram realizadas várias saídas de campo durante os 
meses de Julho, Agosto e Setembro de 2007 destinadas à observação dos 
vários grupos de fauna de vertebrados. Foram efectuadas amostragens em 16 
estações, onde se verifica a ocorrência de biótopos naturais ou naturalizados 
na área de estudo e na maior parte das vezes coincidentes com pontos de 
amostragem de flora, tendo sido utilizada a seguinte metodologia de campo: 

• Mamíferos - observação directa, pesquisa de rastos, fossadas, 
excrementos e ossadas, bem como inquéritos de campo no que respeita a 
espécies cinegéticas; 

• Aves - utilizou-se o método de pontos sem limite de distância, com a 
duração de 5 minutos. Anotaram-se igualmente todas as aves encontradas 
próximo dos pontos de amostragem, mesmo depois do tempo definido para o 
censo e todas as aves constantes do Anexo I do Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 
de Fevereiro, ao longo do regadio.  

• Répteis e Anfíbios - observação directa, com pesquisa dirigida ao grupo 
dos anfíbios em linhas de água e charcos; 

Assim, foram realizados censos nos seguintes biótopos: matos sob-coberto de 
pinhal, zona dunar (ante-praia), lagoas temporárias e charcas naturalizadas, 
habitat agrícola com Juncaceas, sapal, montado, pinhal, floresta mista de 
Quercus spp. e galeria ripícola. 

Uma vez que, devido à sua raridade, estatuto de ameaça ou outros factores, 
muitas espécies estão sujeitas a disposições legais visando a sua protecção e 
conservação do seu habitat, ao longo do relatório é indicada a legislação 
nacional e comunitária que abrange as espécies presentes na área de estudo, 
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às quais, por isso, se dará especial atenção. Deste modo, são mencionadas as 
seguintes Convenções Internacionais e Directivas Comunitárias, transpostas 
para o quadro legal nacional: 

• Directiva “Aves” e Directiva “Habitats”, respectivamente 79/409/CEE e 
92/43/CEE (Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 Fevereiro); 

• Convenção de Berna; 

• Convenção de Bona; 

• CITES. 

Na sequência do trabalho realizado em 2007 e da caracterização efectuada 
para a área do Plano de Ordenamento, para além das linhas de água, brejos 
húmidos, charcos e complexos de charcos temporários mediterrânicos, 
surgiram novas áreas consideradas de excepcional valor em termos de 
conservação da natureza e da biodiversidade - áreas de dunas, plataformas 
litorais sobrelevadas, arribas e áreas adjacentes que não constavam do 
referido despacho. 

No que se refere ao programa de monitorização dos valores naturais referido 
no n.º 7, do art.º 8º, do Despacho Normativo n.º 15/2007, este foi absorvido 
pelo regulamento do PO-PNSACV, no Artigo 46.º, ponto 16: “Para as áreas de 
valor natural elevado e excepcional deve ser estabelecido um programa de 
monitorização dos valores naturais, incluindo a avaliação do impacte do 
pastoreio, com base em indicadores biológicos adequados, que será objecto de 
um protocolo de colaboração envolvendo as entidades com jurisdição na área 
de intervenção do Programa Sectorial Agrícola”, uma vez que foi entretanto 
iniciado o processo de revisão do PO-PNSACV, no âmbito do qual iria ser feito o 
levantamento exaustivo dos valores a monitorizar. 

Este será elaborado no âmbito da implementação do PO-PNSACV e será 
objecto de um protocolo de colaboração envolvendo as entidades com 
jurisdição na área de intervenção do Programa Sectorial Agrícola. 

Com os melhores cumprimentos, 

 
 

O Chefe do Gabinete 

 
 

Luís Morbey 
 
 
 
 
 
/MJ 


